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Neste início de 2019, pensando estratégias de sobrevivência e 

resistência, ainda no contexto do receio e da perplexidade que 

eclodem diante de um governo que se instala de forma caótica e 

com discurso e ações explicitamente reacionários, antiacadêmicos e 

ultraliberais, que ameaçam colocar em risco o próprio projeto de uma 

universidade pública e universal neste país, é com imensa satisfação que 

chegamos ao terceiro número dos Pós cadernos. Mais um vez, a presente 

publicação é fruto de pesquisas em andamento de pesquisadores 

bolsistas do Programa Nacional de Pós-Doutorado (PNPD) do Programa 

de Pós-Graduação em Artes Visuais da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (PPGAV/EBA-UFRJ), e visam a manutenção de diálogos 

amplos e multidisciplinares, e o estabelecimento de possíveis caminhos 

inovadores para a produção de conhecimento e formas de vida. 

Assim sendo, “Artes do corpo, transformação e copyright: tradução, 

maestria e autoria entre ameríndios”, de Leonardo Bertolossi, propõe 

olhar os fetiches artísticos “de dentro” ou, ainda, para além da margem, 

onde o estatuto do conceito de fronteira é inexistente. Para ameríndios 

não há fora (o mundo é um furo, vazado), os conhecimentos ditos 

artísticos não são representação, e suas expressões são operadas no 

corpo, saberes mediados e informados por tradutores xamânicos. 

Nas ontologias ameríndias não há uma concepção de espiritualidade 

aos moldes ocidentais e do futurismo Nova Era; tudo comunica, é 

animado (não há vida extraterrestre, mas intra-Omama), se transforma 

e é impropriado porque é coletivo. Desse modo, diferentes concepções 

ameríndias de corpo, sonhar, tradução e domínio são contempladas 

no ensaio. O texto avança ainda na problematização de contextos 

interétnicos e diante do Estado, em que novas categorias ocidentais 

são canibalizadas e produzem efeitos que desafiam a compreensão 

antropológica e artística acerca destes povos, que não se submetem ao 

desejo de arquivo ocidental, contrainventando com muita antropofagia 

as narrativas coloniais que insistem em ancorá-los como “o outro”.

INTRODUÇÃO
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Os dois textos escritos por Fabiane M. Borges, por outro lado, 

estão relacionados aos projetos de arte espacial ou arte e ciências 

espaciais que desenvolveu durante sua pesquisa no NANO/PPGAV/

UFRJ, em continuidade ao projeto de doutorado com o mesmo tema.  

Em “Astrofuturismo ou comunicabilidade entre monolito, oceano 

e humanoide”, a artista apresenta o conceito de astrofuturismo, 

desenvolvido pelo pesquisador De Witt Douglas Kilgore no livro 

Astrofuturism: Science, Race and Visions of Utopia in Space, de 2003, 

fazendo um recorte das expectativas, utopias e distopias espaciais no 

período entre o pós II Guerra Mundial e o final dos anos 1970, utilizando-

se de algumas referências bibliográficas e cinematográficas – algumas 

do livro do Kilgore, outras de escolha da própria autora. Fabiane traz 

três ícones, ou três representações da ficção científica, para trabalhar 

a ideia de comunicabilidade entre diferentes naturezas: o monolito do 

filme 2001: uma odisseia no espaço (1968), o oceano de Solaris, de 

Andrei Tarkovski (1972), e o humanoide como o simulacro humano, 

aquilo que imita mas não representa a humanidade, os “homens” 

cientistas, pesquisadores, militares, machos, aquilo que se mostra como 

humano mas deixa de lado sua complexidade e sua diversidade cultural, 

os movimentos negros, feministas, indígenas, de outros povos, outras 

culturas etc. Nesse ponto a autora fala sobre os movimentos sociais que 

aconteciam nessa mesma época em torno dos programas espaciais, suas 

críticas e propostas – que, segundo o Kilgore, se manifestavam também 

na ficção científica, tendo na figura do extraterrestre o signo máximo de 

alteridade, onde essas críticas apareciam de forma nítida e reflexiva. 

Já em “Arte espacial - cultura espacial - artes e ciências espaciais”, 

a autora apresenta um recorte autocartográfico sobre projetos de arte 

espacial dos quais têm participado e que também tem desenvolvido 

e organizado desde 2010, a partir de uma visão crítica e propositiva: 

a exposição Arte en Órbita, feita no Equador em 2015, na qual foi 

curadora; o MSST (Movimento dos sem Satélite 2005-2013) no Brasil, 

do qual participou e ainda participa; o encontro Orbitando Satélites, 

na Espanha (2011), os festivais Comuna Intergaláctica (2017-2018), 

no Brasil, das quais é criadora e articuladora; participou do encontro 

Ancestrofuturismo (Hiperorgânicos/2018) como cocordenadora, entre 

outros. A artista discorre também sobre sua tese de doutorado, que teve 

como tema a cultura espacial (2013), e fala sobre os artigos da revista 

Extremophilia. Além disso, a autora analisa as dificuldades de aproximar 

as ciências espaciais das artes visuais. Nessa parte do texto, apresenta 

o projeto que criou para o INPE (Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais) durante os anos 2017 e 2018, falando de sua residência 

na instituição, da aprendizagem com os programas de pós-graduação 

em ciências espaciais, dos entraves burocráticos da instituição e das 

dificuldades transdisciplinares no Brasil, na Índia e nos EUA através de 

relatos de outras artistas/pesquisadoras desse tema. 
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No ensaio “Furor da margem”,  cuja pertinência ganha uma estatura 

ainda mais relevante na atual conjuntura do país, Michelle Farias 

Sommer revisa as supostas particularidades históricas que configuram a 

arte brasileira e reposiciona a pergunta: “O que é nosso para nós, essa 

imensa maioria de outros que reside abaixo da linha do Equador?”. No 

gerúndio incessante pensando sobre o que há de Brasil na arte brasileira 

e assumindo os riscos decorrentes da pergunta, a autora aponta para 

um “furor da margem” pautado pelas urgências “dos agoras”, na 

crise incessante que se torna modo de viver. Em práticas artísticas e 

discursivas, emergem temas sobre identidade de gênero, feminismo, 

representatividades indígenas e afro-brasileiras, revisão do projeto 

moderno e construção de léxicos que desestabilizam a linguagem 

dominante. Nas margens em contínuo movimento, a autora aposta na 

expansão de perspectivas para uma historiografia não hegemônica da 

arte brasileira do presente. 

O artista Cabelo, veículo da poesia, entre desenho, canta  “Versos 

escritos”  que eclodem como espasmos de luz em tempos de trevas. 

Marujo Mascate (2008) escora-se em restos do naufrágio “agarrado 

a um pequeníssimo pedaço de madeira flutuante ao qual apelidou 

INSTANTE”. “Aqui é do fim pra frente”, recita Cabelo em “Luz com 

Trevas” (2018), e versa versos que registram inversão de direção, rebelião 

sem trégua. Em “CABELO = HAIR = CABELLO = HAAR = CAPELLO = 

CHEVEU” (2001) o artista (in)define-se: cavalo do mundo, combinação 

de (muitas) forças que guia o corpo habitando o presente-corrente no 

“fluxo sem leito”. 

RENATO REZENDE
(EDITOR)
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ARTES DO CORPO, 
TRANSFORMAÇÃO 
E COPYRIGHT: 
TRADUÇÃO, 
MAESTRIA E 
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INTRODUÇÃO
 

O objetivo deste ensaio é refletir criticamente sobre os saberes amerín-

dios em algumas de suas expressões fundamentais, sobretudo as que se 

referem à qualidade de suas relações sociais interespecíficas entendidas 

através das ideias de tradução, incorporação/corporificação e domínio/

maestria. Apresentando uma miríade de exemplos etnográficos, preten-

do destacar algumas das epistemes ameríndias a partir de sua vocação 

pela relação, referida e eferente a outrem, em suas contínuas diferen-

ciações perspectivas.

Para tanto, o texto introduz um debate sobre o problema da cognoscibi-

lidade e da produção de conhecimento nas terras baixas da América do 

Sul, apostando numa habilidade de conhecer que implica em experiên-

cias totais do corpo do agente no mundo, para além da dicotomia mente 

vs meio ambiente. A noção de corpo tem destaque em decorrência da 

natureza mediadora deste suporte para entrever e transrelacionar cole-

tivos ameríndios através de suas contínuas performatizações e estetiza-

ções,1 estendidas até orbes outros, como o dos sonhos.

Relacionar é expandir, trocar perspectivas, e, portanto, diferir. Pretendo 

avançar apontando as noções nativas de tradução entre diferenças (ou 

equivocações) indígenas, alteridades e criatividades que são sempre co-

nexões e desconexões enquanto relações de apropriação, domínio e/ou 

maestria, sem implicar, no entanto, nas categorias conceituais ociden-

tais do individualismo possessivo e da autoria.
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“O universo não é uma ideia minha.”

(FERNANDO PESSOA)

“O homem inventou Deus para que este o criasse.”

(FERREIRA GULLAR)
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Diante da qualidade das diferenças ameríndias mobilizadas em suas 

relações, surge o dilema das transformações decorrentes do contato com 

lógicas ocidentais modernas (ou euroamericanas) no tocante ao surgi-

mento da produção de autobiografias individuais e coletivas, quando a 

divisão ontológico-epistemológica indivíduo vs sociedade não se coloca. 

Apontadas as estratégias recursivas de reflexão sobre os saberes e rela-

ções nas ontologias ameríndias, pretendo concluir apostando na ideia 

de que a relação ameríndia é simultaneamente tradução, apropriação 

impropriada e diferenciação incorporada/corporificada, e que diante do 

surgimento da autoria indígena cabe aos antropólogos repensarem suas 

estratégias de conceituação e tradução.

   

SABERES QUE REFEREM, (IN)FEREM: 
INCORPORAÇÕES, CORPORIFICAÇÕES

É enquanto saberes apreendidos/incorporados nas relações do corpo ex-

pandido e constituído nos/dos mundos que as experiências cognoscíveis 

indígenas se dão. Saberes que se referem a outrem e que são diferen-

ciadores, mas que (in)ferem porque sempre há o ponto de vista do cor-

po dentre as múltiplas perspectivas singulares, ensina-nos Viveiros de 

Castro (2002b).

Esse é o caso dos saberes-corpo nas ornamentações corporais Waiwai, 

e nas práticas curativas envolvendo o uso do kambo entre os Katukina. 

Entre os Waiwai, aponta Mentore (1993), sua sociocosmologia concebe 

um mundo integrado e misturado. Tudo está em relação e o corpo é o 

mediador e índice das qualidades diferenciantes envolvidas nas trocas 

e trânsitos de saberes e poderes continuados. Daí a ênfase que eles dão 

aos adornos como marcadores de regularidades nas diferenças contínuas 

intra e extracorporais, reafirmadas pelo seu posicionamento. Cada parte 

corpórea possui um ornamento próprio que se faz visível, “confirmado”. 

O corpo Waiwai é hierarquizado/simetrizado entre uma parte “impura”, 

inferior, e outra privilegiada, superior, onde o saber se dá na cabeça e na 

visão como integração totalizada de todos os sentidos.
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Esses ensinamentos sobre o corpo estão presentes nos mitos do grupo 

como saberes ancestrais que encorajariam os Waiwai a usar adornos que 

indicam as assimetrias e hierarquias de idade e de gênero. Na socio-

cosmologia Waiwai, os homens têm a primazia, e o uso continuado dos 

adornos é a garantia da manutenção do seu poder diante das diferencia-

ções femininas e infantis adquiridas por eles nas trocas que efetivam, 

para além daquelas do mundo que os envolve. Presentes dentro de si, 

estas diferenças internas/intensivas são constitutivas e potencializado-

ras, mas perigosas.

Os enfeites corpóreos têm sua eficácia e impacto pelos status que in-

dicam e pela ritualística transicional através da qual são implementa-

dos por meio de padrões de perfuração acordados entre o grupo. Estes 

adornos padronizados e ritualizadores das diferenças apontam a sin-

gularidade de quem os utiliza. São também objetos que potencializam 

os poderes da percepção sensorial no mundo, indicando formas visuais 

de habilitações do conhecimento para a acumulação de saberes e a 

constituição de um senso de seres completos, afirma Mentore, porque 

estariam integrados e expandidos ao/no mundo que constituem e que 

os constitui.

Nesta economia relacional transespecífica em que adornos emulam an-

cestrais animais como anacondas e pássaros, os Waiwai dão proemi-

nência à visão como sentido principal da “deglutição” dos saberes do 

mundo. Para esse povo indígena, a visão é associada ao ato de comer. 

Eles entendem esse sentido como uma integração de outras sensações 

corporais como ouvir, sentir odores e mesmo tocar, contrariando uma 

visão mentalista que conceberia a visão como encarnada no órgão “pu-

rificado” do olho.

As máscaras – que emulam a visão como “comunhão” dos sentidos 

incorporados nas relações com o mundo – corporificam as distinções e 

regularidades que os Waiwai estabelecem temporariamente para orien-

tarem-se nas diferenças que os constituem, sempre surgidas das trocas 

de conhecimento como trocas de self. Poderíamos evocar Roy Wagner 

(2010), Marilyn Strathern (2006) e Alfred Gell (1996) e sua pessoa dis-

tribuída/fractal melanésia para pensar os Waiwai, se considerarmos que 

as coisas tocadas por estes indígenas adquirem uma impressão, uma 

parte daquele que os toca, e vice-versa.
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Os mundos em que circulam os Waiwai estão continuamente presentes; 

não existe a ideia de escassez ou de desamparo original, como nas socio-

cosmologias ocidentais cristãs e psicanalíticas, por exemplo. Suas artes 

corporais dão vida, visibilizam e ordenam o lugar dos Waiwai no mun-

do, mimetizando padrões encontrados na natureza que se transformam 

para domar “o outro interno” feminino e infantil. Tudo é intersubjetivo e 

transespecífico. Ver é ser visto, e conhecer é incorporar, trazer as coisas 

para dentro de si, “se iluminar”, afirma Mentore, ou, ainda, assumir 

diferentes pontos de vista, tal qual um xamã.

Pontos de vista distintos incorporados em corporificações também estão 

presentes no relacionamento transespecífico entre guerreiros em inicia-

ção e substâncias da rã-kambo, como pontos de aplicação no corpo 

dos índios Katukina, conta-nos Edilene Coffaci de Lima (2005). Usada 

tradicionalmente para aguçar os sentidos e dar sorte na caça, evitando 

assim o azar da panema (yupa), as injeções da vacina do sapo Phyllome-

dusa bicolor também são usadas intensamente por indígenas de povos 

vizinhos e com relações de parentesco com os Katukina, como os Yawa-

nawá, e em menor quantidade pelos índios Marubo e Huni Kuin.

O uso do kambo, a substância que acabou sendo associada ao nome do 

sapo para os Katukina, prescreve um ritual bem ordenado. Primeiramen-

te, a caça do animal se dá nas madrugadas e com o uso de um galho 

para evitar o contato com a secreção. Há o cuidado de não machucar o 

anfíbio, evitando assim a fúria de cobras como a surucucu, que também 

se valem da substância para produzirem seu veneno, segundo a mitolo-

gia deste povo.

De acordo com Lima, tradicionalmente o uso do kambo era feito por 

jovens aspirantes a grandes caçadores. As aplicações da substância 

eram em grande quantidade, provocando vômitos e desmaios. A ideia 

era que o uso do kambo eliminaria as impurezas do corpo, aliviando 

indisposições, tristeza, fraquezas e, sobretudo, a tikish, preguiça, que é 

tida como comportamento antissocial e uma resposta negativa aos im-

perativos da vida. Os excessos da substância eram retirados através de 

banhos, e as queimaduras provocadas pela substância eram vistas como 

insígnias distintivas.

O aplicador do kambo deveria ser um caçador bem-sucedido, já que 

suas qualidades morais seriam passadas para os usuários da substân-

cia – daí ser este indivíduo escolhido processualmente através de testes 

rituais. A relação entre o caçador experiente/aplicador e o aspirante/
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iniciante era vitalícia e hereditária. Só caçadores experientes e mais 

velhos faziam autoaplicação; ao contrário disso, o uso do kambo estava 

ritualmente associado à constituição de um vínculo moral entre os ca-

çadores Katukina.

Com a implementação da rodovia BR-364, que liga Cruzeiro do Sul a Rio 

Branco, primeira e segunda maiores cidades do Acre, respectivamente, 

atravessando aldeias Katukina localizadas próximas ao rio Campinas e 

ao rio Gregório, o kambo se popularizou. Novas gentes e saberes foram 

sendo incorporados, e corporificações outras, distintas das tradicionais, 

foram mobilizadas. Com a continuidade das pavimentações rodoviárias 

da região, ao longo dos anos 1990 e 2000, as reservas Katukina pas-

saram a ser frequentadas por consumidores da substância e toda sorte 

de curiosos. Como consequência, a dieta alimentar destes índios foi se 

alterando, assim como os animais de caça foram batendo em retirada.

O kambo passou a ser utilizado para curar enfermidades dos seringuei-

ros e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária passou a coibir a difu-

são do produto feita na internet quando este já estava em circulação em 

São Paulo, por exemplo, sendo consumido por artistas e profissionais 

liberais em clínicas de terapias alternativas. Outros índios criticaram 

o “monopólio” do kambo por parte dos Katukina ao verem crescer a 

visibilidade destes últimos, quase sempre associados ao produto. O que 

antes era um saber partilhado entre povos com vínculos de parentesco 

era agora disputado como um “copyright”, através da inclusão de cate-

gorias ocidentais como propriedade e identidade. Como consequência, 

o número de aplicações foi se reduzindo e houve o decréscimo paulatino 

da população de sapos da região, assim como a relação fundadora do 

sentido original do uso entre caçador experiente e jovem foi totalmente 

alterada.

No Acre, por exemplo, o kambo foi associado ao xamanismo urbano 

– sem que xamãs tivessem tradicionalmente qualquer relação na eco-

nomia ritual da substância –, sendo usado em religiões ayahuasqueiras 

como o Santo Daime e a União do Vegetal. Todo esse movimento mo-

bilizou, em 2005, um conflito entre os Katukina e membros de ONGs 

e agências do governo. O kambo ganhou valor de mercado e mobilizou 

atritos entre jovens e idosos indígenas, passando a ser um marcador da 

identidade do grupo, tal qual a “cultura com aspas”2 de que nos fala 

Manoela Carneiro da Cunha (2009).
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Enquanto “propriedade” de um coletivo Katukina, o kambo estendido 

às malhas urbanas e clínicas terapêuticas new age modificou a econo-

mia de relações, que previa outras significações em torno dos sujeitos

-objetos transespecíficos que circulavam. Como não há distinção forte 

entre sujeito e objeto, humanos e não humanos, sendo o corpo apenas 

um índice perspectivo, a circulação e a apropriação das classes médias 

urbanas do kambo visibilizou os Katukina, mas teve como reverso a ob-

nubilação paulatina do sentido original, inscrito em lógicas que prescre-

viam o tráfego entre mundos visíveis e o “além”, mundos “sonhados”, 

planos outros de tempos míticos no qual habitam cobras vingativas e 

sapos que conectam guerreiros como histórias traduzidas por xamãs. Na 

elaboração dessa rica profusão imagética, qual o sentido do sonho entre 

os povos ameríndios?

SABERES PARA “ALÉM”, VÃO E V(Ê)EM: SONHOS

Ao contrário de nossa tradição ocidental – na qual o sonho é lugar de 

medo e fascínio pelo seu potencial ora oracular e premonitório, ora des-

racionalizado, demoníaco e fragmentário, ou índice de um oceano pri-

mordial de pulsões inconscientes e desejos latentes reprimidos (FREUD, 

2001) –, para os povos ameríndios o universo dos sonhos é um feixe 

entre mundos, deslocamento entre diferenças, quase-univocação entre 

equivocações distintas. Sonhar é relacionar, ampliar e controlar a di-

ferenciação intra e extraespécies; é regulamentar, transformar, prever, 

curar, apr(e)ender e, sobretudo, imortalizar.

Portanto, é bem possível que os saberes Katukina sobre cobras que 

vingam e sapos que curam e interligam gerações de guerreiros tenham 

sido também anunciados/apreendidos em sonhos. Dada a importância 

do lugar do sonhar e do sonhador nos povos das terras baixas da América 

do Sul, pretendo agora falar sobre sonhos como formas de conhecimento 

incorporado/corporificado nas ontologias ameríndias.

Os sonhadores são muitos, mas é o xamã quem é o tradutor primordial 

entre múltiplos orbes ou perspectivas singulares. É ele quem consegue 

valorar as consonâncias e disjunções entre os planos e objetificar a ex-

periência do sonhar em sua performatização, através de cantos e contos 

narrativos. Tais performances “traduzem” e corporificam relações “invi-

síveis”, ancestrais e imortais, e garantem a permanência e a vitalidade 

dos saberes sonhados.
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Para outros povos, como os Xavante, as narrativas dos sonhos devem ser 

cantadas. Laura Graham (1995) nos revela que, quando performatizada 

em cantos, a narrativa-canto-performance dos sonhos amplia a condição 

do tempo, misturado entre o passado presentificado, tempo dos criado-

res, e futuros que se anunciam possíveis. É o mundo dos imortais que se 

faz visível nos cantos Ritaiwa, transmitindo saberes tradicionais/cósmi-

cos que marcam hierarquias, informam sobre os ancestrais, socializam 

e divertem. Ao sonhar, o corpo do sonhador é mediador entre mundos, 

afirma Graham (1995). Sonhar é “tornar-se outro”, revelar que os Xavan-

te nunca morrem, só mudam de forma.

Convocar os imortais através da ritualização cantada/narrativa dos so-

nhos exige preparar o corpo. Novamente a corporalidade faz a mediação, 

daí sua preparação numa pintura corporal que suporta a mimetização 

da diferença ancestral e potencializa sua presença cumulativa enquanto 

repetição. É um “vestir-se outro” que se dá também nas enunciações 

repetidas evocadas nos cantos, apreendidas de certos padrões ornamen-

tais e extraídas de seus contextos habituais. O que vale é a imagem do 

conjunto, mais agentiva e captora – tradutora entre mundos – que a lín-

gua. É o todo teatral que encarna as confluências entre mundos e tem-

pos, permitindo de forma tangível e impactante uma experiência total 

do “ver, ouvir e sentir” – que nos remete ao corpo atento no mundo, do 

qual fala Ingold (2010), ou à primazia do visual como potência do corpo 

integrado entre os Waiwai, apontada por Mentore (1993).  

O sonho performatizado é a vitalidade e visibilidade da verdade dos mi-

tos Xavante, sempre atualizáveis, afirma Graham (1995). Quando os sa-

beres que surgem como individuais são associados a uma coletividade, 

é sinal de distinção social e conexão com o mundo dos imortais, “identi-

dades” mescladas. Transformações e permanências estão presentes nas 

performances do sonhar que celebram valores comunitários como uma 

pedagogia do agir e dos interesses pessoais do performer, mostrando-nos 

que os sonhos e a realidade não implicam fronteiras, mas perspectivas.

Ainda que convertidos ao cristianismo após os anos 1970, ameríndios 

do Suriname, como os Kari’na e os Arawak, também concebem os so-

nhos como lugar de transferência de saberes tradicionais, mudanças 

de costumes, rituais de passagem e entretenimento. Segundo Elizabeth 

Mohkamsing-den Boer (2007), índios do tronco linguístico Karib, como 

os Kari’na, Trio, Wayana, Akuriyo, Sikiiyana e Tunayana concebem o 

sono como uma morte temporária, um lugar de transição perigosa entre 

a vigília e o sonho e que pode acarretar numa jornada sem volta. Para os 
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Kari’na, o sonho é lugar das memórias vagas da vida em formação e de 

seu ciclo, traduzíveis pelo piyai, um especialista religioso.

Os ameríndios do Suriname concebem os sonhos como enunciadores 

de profecias e premonições, que potencializam o acesso ao conheci-

mento e ao poder através das incursões ao mundo dos animais e dos 

espíritos, comunicáveis através destes. O mundo onírico, lugar de idas e 

vindas transespecíficas, é extensão da vida visível, cotidiano estendido 

que ensina cosmologias e rituais, que regula o equilíbrio contínuo en-

tre o mundo espiritual e o natural, aponta den Boer (2007). O sonhar 

permite evocar saberes que resolvem conflitos e crises na comunidade 

e até avisam sobre a saúde de parentes moribundos. O sonhador está 

entre o outer world e o inner world, numa zona intersticial/liminar que é 

tida como yonder world, chamada também de dream space pela autora.

É nos sonhos que as restrições e as normatividades sociais são apontadas. 

Para usar plantas num ritual, por exemplo, é preciso ter a autorização do 

espírito das plantas através de uma comunicação onírica. Se a alma do 

sonhador, aka-ri, encontra com um espírito ruim durante um estado so-

nambúlico, ele potencialmente crescerá como um fraco ou louco. Neste 

dream space as aparências enganam, porque se transformam continua-

mente. Portanto, ao cruzar com um espírito é preciso ter cuidado para 

não se transformar neste. Como não existem “centros rígidos” nestas 

sociocosmologias e os mundos humanos e não humanos são equivalen-

tes, sensíveis e agentes, é preciso uma “educação para a atenção” que 

evite perigos.

Além do piyai, velhos e especialistas podem colaborar no entendimento 

das mensagens oníricas ao compartilharem sonhos obtidos, tentando 

identificar e encontrar o yonder world comum entre suas experiências 

singulares. Dessa forma, é possível encontrar saberes diretos, que comu-

nicam mensagens e normatividades advindas do mundo espiritual; ou 

indiretos, que mobilizam discussões e fortalecem socialidades através 

de explanações que geram novos conhecimentos e poderes decodificá-

veis, novamente, através de relações enquanto traduções intersubjetivas.  
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TRADUZIR É DIFERIR: EVOCAÇÕES, EQUIVOCAÇÕES

Se conhecer é experienciar relações-corpo no(s) mundo(s) como con-

tínuas traduções intersubjetivas e interespecíficas, o que é, de fato, 

traduzir, dentro dos mundos ameríndios? Quais as diferenças entre a 

concepção de tradução indígena e a ocidental?

Benjamin nos fala que a tarefa do tradutor é apreender os pontos de 

ressonância entre diferentes sistemas linguísticos que constituem seus 

distintos modos de intenção e significação. Segundo Carneiro da Cunha 

(1998), cabe ao tradutor, portanto, relacionar diferentes intentio, de 

forma que um reverbere sobre o outro sem que haja a domesticação de 

algum deles. Poderíamos dizer que este modelo de tradução se aproxima 

das proposições de Roman Jakobson, considerando-se que ele pressu-

põe conjuntos linguísticos preexistentes delimitáveis, “originais”, que 

sobrevivem através das renovações e transformações do tradutor.

Traduzir de forma transparente e objetiva, nesta perspectiva, é inserir 

o tradutor neste “intercurso” entre diferentes sistemas linguísticos, de 

forma a sair de uma posição externa aos diferentes domínios, isolada, e 

de forma neutra e unilateral potencializar as especificidades na conso-

lidação mantenedora de possíveis vínculos precedentes, aponta Evelyn 

Schuler Zea (2008). O problema desta tradução pretensamente objetiva, 

aponta Berman e Venuti, é que, ao construir relações de pertença entre 

ambos sistemas linguísticos, o tradutor “neutro e unilateral” acaba por 

produzir reduções, interpretações e intervenções que desestabilizam as 

propriedades, a substância e a identidade de cada conjunto linguístico.

O problema da margem de incerteza dos “originais” linguísticos relacio-

nantes na tradução – que operam na constituição de um espaço suple-

mentar de reconfiguração “desviante” – é o potencial de transformação 

corruptor de ambos os lados. Esta é a posição dos críticos pós-modernos 

da tradução, que concebem esta operação de forma melancólica, em 

decorrência de suas limitações subjetivas. Sempre há a intervenção do 

sujeito que traduz, provocando diferenças que são traições ao pretenso 

original, embora estas não sejam irredutíveis.

Nestas teorias pós-modernas, para as relações entre diferentes mundos 

linguísticos relacionantes há sempre transformação e deslocamento – 

produção de diferença, o que é visto como desvalor e perda. Isso só é 

A
rtes d

o corp
o, tra

n
sform

a
çã

o e cop
yrig

h
t: tra

d
u

çã
o, 

m
a

estria
 e a

u
toria

 en
tre a

m
erín

d
ios



21

possível porque por trás do entendimento de uma tradução neutra que 

encontre pontos de ressonância há a crença de que existe uma “verda-

deira linguagem” comum, e que cada língua é apenas a variação ou o 

traço/representação fragmentário da mesma, passível de alinhamento 

e reconstituição de uma totalidade transcendente. Diferenças estáveis, 

portanto; domesticáveis e simetrizáveis no entrecruzamento de formas 

(e não de “sintaxes”) de cada sistema linguístico, se o tradutor não in-

terfere e reduz as diferenças com sua subjetividade interventora.

Mas a noção das transformações, deslocamentos e diferenciações nas 

relações como perda é fantasia ocidental, como nos mostra José Regi-

naldo Gonçalves (1996). Nos mundos ameríndios, deslocar é transfor-

mar e diferir – e, portanto, potencializar. Para os Waiwai, por exemplo, 

nos mostra Zea (2008), as traduções não são objetivas ou subjetivas, 

mas intersubjetivas, interobjetivas e interespecíficas.

Traduzir é relacionar e constituir relações de pertença, como estabiliza-

ções e desestabilizações contínuas que permitem o acesso aos conheci-

mentos presentes noutros planos, o que poderíamos entender pela ideia 

nativa de yasemarî. Cada Waiwai possui seu yasemarî, que é o seu fio/

caminho singular de agir e pensar sempre de forma relacional e envie-

sada – porque abriga e agrega as outras relações que constituem cada 

elemento de seu yasemarî.

Através de deslocamentos pela Amazônia, estes “argonautas do Norte 

Amazônico”, diz-nos Zea (2008), constituem sua “vontade de saber” 

através do contato com os enîhni komo, povos não vistos. O não visto é 

índice de uma ausência que é entendida como potência em relação, que 

compõe sua identidade em construção, através de contínuas identifica-

ções e diferenciações.

Traduzir é intercambiar os yasemarî, trocar perspectivas que produzem 

deslocamentos e conhecimentos intermitentes. Por isso, não podemos 

pensar num sistema linguístico original/autoral corruptível pelo tradutor 

em suas apropriações subjetivas. Toda tradução Waiwai é indireta, en-

viesada e imprópria, porque congrega as diversas “partes-todos” cons-

titutivas dos yasemarî em circulação e diferenciação, sem que exista 

qualquer propriedade individual ou coletiva, mas sempre relacional e 

sem pontos absolutos ou fixos.
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De acordo com o antropólogo George Mentore (1993), para os Waiwai 

a visão é a tradução das relações entre os diversos sentidos corporais 

(audição, tato, olfato etc.) integrados e “sem órgãos” (DELEUZE, GUAT-

TARI, 2010). Ver é comer, incorporar e corporificar, traduzir. Os Waiwai 

usam a palavra yewru yekatî para falar da “alma-olho” que permite “ver 

e contraver”, encontrar a si mesmo no olhar ao outro e acabar por mime-

tizar outrem. Ver/conhecer/traduzir é, portanto, algo perigoso.

Para se comunicar e traduzir as mensagens de encontros fortuitos ou 

xamânicos com espíritos, animais e seres de outros mundos, os Waiwai, 

diz-nos Zea (2008), produzem danças que mimetizam animais perigo-

sos, mas de suma importância cosmológica, produzindo “semelhanças” 

como diferenças. Nas festas organizadas por missionários, eles produ-

zem seus rituais de traduções como mímeses que são “representações” 

(diferença na semelhança), e não “presentificações” (evocação seme-

lhante e pertença), permitindo-lhes “entrever para transver”, aponta a 

autora. Traduzir é, portanto, se relacionar indireta e enviesadamente 

com a “presença da ausência”, mimetizando-se em “semelhanças-dife-

renças” e trocando circunvalações ou yasemarî perscrutadas por trajetó-

rias relacionais distintas.

Traduções como associações miméticas que apontam semelhanças e 

diferenças também se deram no encontro entre índios Yanomami e uma 

equipe de televisão japonesa, a NHK, que acompanhou o cotidiano des-

tes indígenas para fazer um documentário, nos informa Pereira (2008). 

Os xapiri, xamãs Yanomami, chamaram os japoneses de Yanomae ihuru-

pë, “filhos de Yanomami”, ao identificarem semelhanças com estes úl-

timos, tendo afirmado que os japoneses eram descendentes de Omama, 

herói demiúrgico criador. Nas conversações entre japoneses e yanoma-

mis identificou-se os olhos puxados, a ausência de pelos, a ocorrência 

sanguínea do tipo O e a proximidade entre anciãos japoneses e velhos 

Yanomami como semelhanças entre suas diferenças.

Pereira (2008) nos fala que quando a equipe japonesa exibiu o filme 

King Kong na aldeia os xamãs Yanomami associaram o macaco protago-

nista ao hutukara parikihamë, o espírito coatá que vive no peito do céu, 

tendo mobilizado uma ampla discussão e discordâncias entre os xapiri 

sobre a legitimidade desta associação tradutora. O autor nos fala que 

os encontros dos Yanomami com alteridades para além da aldeia, como 

aquele no qual se debateu o filme diante e dos japoneses, remetem ao 

conceito napë, que significa uma série de ações que indicam alteridade, 

“tornar-se outro”.
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No entanto, a aposta do autor é de que, ainda que essas associações en-

tre o mundo Yanomami e os japoneses fossem em parte orientadas mais 

por motivos políticos que por conexões efetivamente possíveis entre di-

ferenças-semelhanças comuns entre eles, os Yanomami sabem valorizar 

as diferenças pelas disposições internas de sua sociocosmologia. Em-

bora os japoneses tivessem sido referidos a um ancestral comum, sua 

diferença interna não era Yanomami, pois não possuía o pei pihi, que 

é o pensamento subjetivo e o princípio das emoções. Desse modo, os 

japoneses tinham o pensamento napë igual ao dos índios Yanomami que 

foram à cidade e se tornaram outros na cor da pele, siki Yanomae, ou no 

pensamento, pei pihi, traduzindo-se em novas relações e diferenciações 

para além da aldeia, como indivíduos.

 Segundo Pereira (2008), as traduções são diferenciações que apontam 

modulações e analogias possíveis, “convenções diferencializantes” e 

“diferenciações convencionalizantes”, se seguirmos Roy Wagner (2010). 

Portanto, diferenciações que se volvem em repetições e aproximações. 

Os atos de traduzir, thë ã napëmai, estão nos contextos de enunciações 

dos discursos interstícios do cotidiano, na construção de campos de 

comunicação abertos e heterogêneos através de performances que evo-

quem diferenças e experiências – sempre valoradas pelos xamãs, que 

recebem os napë Yanomami advindos das cidades, por exemplo, por sua 

experiência em melhor transportar e traduzir alteridades.

Não obstante, esse modo de traduzir diferenciante não é primazia dos 

Waiwai, tampouco dos Yanomami. Se seguirmos Viveiros de Castro 

(2004) em suas proposições sobre o perspectivismo ameríndio, veremos 

que o relacionar ameríndio é, de modo geral, uma troca de “antropo-

logias” entendidas como mundos singulares, naturezas ou ontologias 

distintas, um multinaturalismo ou relativismo natural, portanto.

Ao contrário do multiculturalismo que supõe trocas de relatividades cul-

turais de uma natureza comum universal inscrita na mente ou numa 

condição humana – uma ontologia comum e variável, portanto –, as re-

lações enquanto traduções ameríndias impõem uma simetrização entre 

ontologias distintas. Aproximando-se da dialética “convenção-invenção” 

proposta por Wagner (2010), Viveiros de Castro (2002a) perspectiviza 

as posições pronominais (e não essenciais) do antropólogo e do nativo 

para propor que ambos são constituídos por esta dicotomia recursiva, 

instrumentalizada para localizar a “etnoantropologia” do perspectivismo 

como uma tradução que é comparação entre diferentes “antropologias”, 

a do indígena e a do antropólogo.
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Benjamin nos fala que o bom tradutor trai a língua a que se destina a 

tradução, e não a língua de origem. Na tradução perspectivista não há 

traição, porque não há origem: só existe a objetificação da equivocação 

– que funda a relação pela diferença de perspectiva. Novamente, esta 

confluência entre diferenças não é melancolia e perda, é potência que 

permite recortar um espaço epistemológico comum entre diferentes on-

tologias e seus recíprocos etnocentrismos através de uma comunicação 

disjuntiva que é controle de suas intertradutibilidades.

As diferenças diferem, podendo ser intensivas e extensivas, intraespe-

cíficas ou extraespecíficas, não sendo possível falar de alguma univoca-

ção. É no espaço da equivocação enquanto comunicação entre diferen-

ciações que é possível criar uma tradução sem síntese e sem consenso 

entre mundos através não do elogio da representação, mas da evocação 

das diferenças para uma “transdução” que aponte todos os termos em 

relação.

E é o xamã, por “dever de ofício”, diz-nos Carneiro da Cunha (1998), 

que deve ser o tradutor no mundo ameríndio, exatamente por esta ca-

pacidade de evocar equivocações, de circular entre múltiplos planos/

mundos e assumir diferentes perspectivas/saberes parciais. A instituição 

do xamanismo, surgida com o enfraquecimento e/ou desmoronamento 

das instituições políticas tradicionais decorrentes da dominação e da 

colonização europeia nas Américas ganhou papel de destaque nos cole-

tivos ameríndios. Mas não somente neles: o xamanismo urbano é hoje 

uma efervescência nas cidades brasileiras e está associado e misturado 

a tradições milenaristas e nichos new age, onde xamãs urbanos são 

considerados personalidades e gozam de um prestígio e reconhecimento 

diferentes daqueles da aldeia, aponta a autora.

Mais que tradutor, mas também profeta e geógrafo indígena, ele é quem 

deve interpretar o inusitado, conferir às experiências inéditas um lugar 

inteligível na sociocosmologia, inserir as diferenças nas relações-coisas 

já instituídas, o que é feito através do uso de substâncias alucinógenas 

como a ayahuasca. Diferentes xamãs podem entrar em disputas políticas 

internas pela proeminência do seu sistema de interpretação, como afir-

ma a antropológa ao falar da presença de guerrilheiros MIR-Tupac Ama-

ru entre os índios Ashaninka, mobilizando um debate xamânico para 

saber se eles eram ou não a reaparição do Inca perdido.
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A tradução xamânica prevê a suspensão da linguagem ordinária e o rear-

ranjo de saberes parciais, no que Carneiro da Cunha chama de “pala-

vras torcidas”, apreendidas em suas viagens, onde encontram com seus 

ancestrais animais, como o pássaro japiim tsirotsi, entre os Ashaninka. 

Como os mundos amazônicos não possuem centro e suas redes relacio-

nais produzem saberes fractais e parciais, “globais-locais”, a interpre-

tação/tradução xamânica é sempre uma “verdade da relatividade”, uma 

perspectiva particular que aponta para uma margem de incerteza da 

percepção alucinada.

Ainda que diante desses limites, o xamã deverá reconstruir o sentido e 

encontrar íntimas ligações entre os mundos, reforçando-os sem redu-

zi-los em sínteses totalizantes improcedentes, já que os sistemas rela-

cionais ameríndios são sempre abertos, eferentes e diferenciantes. Mas 

será que a autoridade da tradução do xamã configura uma “autoria” do 

saber que revela? É possível pensar as associações diferenciantes nos 

mundos ameríndios como produtoras de apropriações e desigualdades 

assimétricas?

DOMINAR É RELACIONAR: APROPRIAÇÕES IMPRÓPRIAS
 

Criticando a clássica abordagem clastriana (CLASTRES, 2003) que 

aponta “sociedades contra o Estado” ao falar dos regimes políticos si-

métricos dos povos das terras baixas da América do Sul, Carlos Fausto 

(2008) acredita que as ontologias ameríndias são constituídas por rela-

ções de domínio e maestria. Nesta abordagem, as relações entre almas 

e corpos, pessoas e chefes, e chefes entre si implicam apropriações 

enquanto “predações familiarizantes” que engendram controle, prote-

ção e assimetrias, como produção de potência e solapamento do poder, 

simultaneamente.

Estes donos-controladores, patronos rituais ou donos das malocas são 

os kande entre os Suyá, os wököti entre os Yawalapití, os oto entre os 

Kuikuro, os entu entre os Trio, os ñã entre os Araweté, os jar entre os 

Wayãpi, os jara entre os Parakanã, os info entre os Sharanahua, os shovo 

ivo entre os Marubo e os warah entre os Kanamari, para citar alguns, 

apontando sempre para a noção de domínios temporários, rituais, que 

implicam responsabilidades, liderança, controle, prestígio e parentesco 

pelas coisas-pessoas que dominam.
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A apropriação decorrente das relações nestes mundos de donos, como 

aponta o autor, são comparadas a uma “filiação adotiva” que não aponta 

para a existência de um individualismo autopossessivo, como o teoriza-

do aos moldes ocidentais pelo direito romano, por John Locke, Grotius, 

Thomas Hobbes e os Levellers; mas para apropriações mútuas intersub-

jetivas e interespecíficas. Esta “filiação adotiva” ou “predação familia-

rizante” de que nos fala Fausto (2008) se dá entre xamãs e espíritos 

auxiliares, guerreiros e crianças cativas, matador e espírito da vítima, 

oficiante ritual e objetos cerimoniais.

Ser dono é possuir diversas singularidades, ser uma “pessoa magnifica-

da”. Dominar é incluir, criar, englobar e partilhar, encarnar uma coletivi-

dade, como é o caso dos chefes e xamãs, que por suas múltiplas perten-

ças-domínios estão numa espécie de estado polimorfo. Nestes “mundos 

de donos” todos são “dominadores” e “dominados” porque só se pode 

ser dono de outrem. Foram os donos que inseriram as descontinuidades 

no mundo pós-mítico, dizem os xamãs, provocando distinções naturais e 

culturais e reinventando as tradições.

Dominar é relacionar, é ser parte/todo num mundo atravessado por rela-

ções de domínio que implicam em predação, mas também em proteção. 

Donos são canibais, como os jaguares, e suas propriedades instáveis e 

transespecíficas apontam para conexões que são intertraduções. Esta-

belecer um domínio é conseguir impor a sua perspectiva sobre a dos 

outros, tal quais os guerreiros e xamãs impõem sobre seus xerimbabos, 

o que se dá de forma sempre negociada, conflituosa e dinâmica.

Daí o perigo de um encontro com uma onça ou com um espírito ances-

tral no meio da mata, por exemplo. O contato com esta diferença pode 

tornar o índio “dominador” desavisado num “dominado” a caminho de 

vir a ser outrem, adentrando o mundo dos mortos, de modo geral sob a 

perspectiva daquele por quem é predado.

Ter um domínio ampliado é mobilizar uma dispersão relacional, adotar a 

perspectiva dos outros que estão contidos em si mesmo, considerando-

se que tudo é fractal e não há “indivíduo” na Amazônia. Dominar é me-

diar relações sociocosmológicas, é vincular de forma parental a pessoa 

incorporada de modo a constituir o que Fausto (2008) chama de uma 

“sociabilidade canibal da singularidade possessiva”.
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Há uma diferença, no entanto, entre domínio e dominação. Fausto suge-

re que quando há a verticalização das relações impropriadas recíprocas 

e contínuas, presentes nas ontologias indígenas, e um xamã se torna sa-

cerdote, se constitui um sistema piramidal e centrípeto de dominação. 

Neste caso, o sistema relacional deixa de ser horizontal e dispersivo para 

ser concêntrico e vertical. Na verdade, Fausto está criticando a noção de 

que os mundos ameríndios e suas relações de domínios estariam seg-

mentados e departamentalizados em espaços de domesticidade entre 

humanos e não humanos.

Não se trata disso, afirma, e o que está em jogo é a potência e a eficácia 

do sistema que está em sua contínua territorialização e desterritoriali-

zação através de dispersões que se tornam concentrações e vice-versa. 

Essa é a tradução Karamari para a noção de dono, warah, tal qual um 

“dono-corpo-chefe” que aponta para uma estrutura distribuída e ins-

tável em diferentes escalas na qual chefes contêm e dominam chefes, 

que por sua vez contêm e dominam corpos, que por sua vez contêm e 

dominam almas, e vice-versa.

O limite desta conceitualização seria a existência de um “jaguar univer-

sal” e soberano, não como o moderador Leviatã hobbesiano, mas como 

um englobador de diferenças em expansão e concentração, em dife-

renciação e convencionalização. E quais seriam os dilemas existentes 

quando algum dono resolve “cortar a rede” de domínios recíprocos e ir 

além, em direção a outras relações e sistemas sociocosmológicos?   

Le
on

a
rd

o 
B

er
to

lo
ss

i



28

CORTANDO A REDE: 
DILEMAS DO “EU/NÓS” AUTOBIOGRÁFICO INDÍGENA

Essa é a questão que mobiliza a investigação de Oscar Calavia Sáez 

(2006) ao problematizar o crescimento nas últimas décadas do gêne-

ro autobiográfico entre populações indígenas norte-americanas, e sua 

“versão” brasileira visível na profusão de livros autorais indígenas de 

coletâneas de mitos.

Segundo Sáez (2006), o gênero autobiográfico sempre esteve presente 

em relação à formação do indivíduo na história ocidental. Diários e bio-

grafias narradas em primeira pessoa revelavam as confissões de Santo 

Agostinho, a vida de Rousseau, as quase ficções de Proust; e mesmo 

uma profusão de anônimos passou a escrever autobiografias através da 

publicação dos segredos de seus diários pessoais no século XIX, nos 

mostra Peter Gay (1999).

Este gênero de escrita de si esteve presente também em países de tra-

dição protestante, em que homens com grandes feitos, como Franklin 

Roosevelt, contavam suas venturas através de um eu revelado e quase 

predestinado, índice do individualismo liberal revelador de um eu autên-

tico, portador de grandes verdades científicas e religiosas. Na tradição 

católica, mais corporativa, o eu aparece sempre relacionado aos outros, 

de forma a constituir, como na tradição ibero-americana, uma modali-

dade literária espirituosa chamada picaresca, incrédula de um mundo 

desencantado, um “antieu” de cunho hiper-realista.

Essa febre narcísica chegou aos mundos indígenas norte-americanos, 

e em parte estimulada por alguns antropólogos da escola de Cultura e 

Personalidade, que acreditavam que tais narrativas possibilitariam ex-

perimentos autoetnográficos que revelariam de forma mais intensa a 

alma indígena, assim como permitiriam entrever as relações entre in-

divíduos e padrões culturais, conforme a “obsessão” da época. Estas 

narrativas primeiramente surgiram como testemunhos de conversão e, 

concomitantemente à Marcha para o Oeste, foram se constituindo de 

forma “coautoral”.

Nos idos da escola de Cultura e Personalidade, de acordo com Sáez, os 

antropólogos encaminhavam os nativos a escreverem sob prescrições 

literárias euroamericanas que valorizassem acepções locais do sujeito 
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e alguma objetividade, mesmo que houvesse algum experimentalismo, 

como o que permitiu o surgimento de autobiografias escritas em línguas 

indígenas. Vale notar que tais publicações tinham o dilema das interven-

ções dos editores, que desconsideravam valores nativos em favor de uma 

formatação que visava o mercado consumidor.

 A questão é que as autobiografias voltaram com uma febre nos Estados 

Unidos, estimulada pelos estudos literários e pelos estudos culturais. Os 

Native Americans agora estão na linha de frente de uma tensa relação 

histórica com o Estado, se representando através de museus nacionais 

como o National Museum of the American Indian, como analisei alhures 

(BERTOLOSSI, 2010), e produzindo uma profusão de livros de conteú-

dos dos mais variados, muitos deles estimulados por um intenso merca-

do consumidor de produtos new age.

A pergunta que Sáez (2006) nos apresenta é se estes coup tales e biogra-

fias norte-americanas que visam mercados consumidores ou respostas 

politicamente corretas inscritas nas políticas multiculturalistas daquele 

país, e mesmo o surgimento de livros infantis e de mitos escritos pelos 

índios brasileiros, como os Yaminawa e Kayabi, correspondem às expec-

tativas daquelas populações que concebem uma qualidade de relações, 

como vimos até aqui, que estão para além do surgimento de um “eu 

individual” ou “coletivo autoral” proprietário de produtos com copyright.

Outros dilemas se apresentam: como transpor experiências, domínios e 

traduções apreendidos de forma oral para a escrita? Como conciliar so-

ciocosmologias que concebem divíduos e/ou pessoas fractais com almas 

inconstantes com a ideia de um eu fixo, autocentrado e portador de uma 

identidade autoral que representa alguma coletividade alheia, tribal? 

Terão as influências de “missões” protestantes nas aldeias brasileiras 

produzido o surgimento de uma moral individualista, que substitui uma 

“ética” de relações, pertenças e domínios recíprocos, pela noção de 

uma metafísica coletivizante indígena, dotada de virtudes morais?

O dilema dos índios formularem sua “cultura com aspas”, como nos 

esclarece Carneiro da Cunha (2009), é o possível apagamento de sua 

economia de relações sociocosmológicas que subvertem as dicotomias 

euroamericanas como “indíviduo-sociedade” através de um jogo de 

perspectivas que não se totaliza; ou, ainda, através de contribuições de 

uma pluralidade de vozes dividuais que congregam domínios mútuos e 

interativos entre si, como aponta Fausto (2008).
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É certo que autores como Scott Momaday reelaboraram o gênero 

autobiográfico para além da “ilusão individualista”, partindo de sua 

“tradição de inventar tradições” – que “reúne” reminiscências pessoais, 

memórias de família, narração à moda oral e relatos míticos. Este eu 

adaptado e revisto aqui aparece mais como “extrospecção” do que como 

introversão romântica.

O problema é: ainda que existam citações das relações indígenas com 

outrem, estas são apontadas de forma sempre externa, como que de 

outro lado da fronteira étnica da qual nos fala Fredrik Barth (2000), em 

um mundo em que nada está de fora e não existe borda, tudo está em 

relação. A relação pluriversal não é extraterrestre, mas intra-Omama. 

Qualquer ação, criação, tradução, domínio e/ou autoria é, portanto, sem-

pre citação de citação, uma confluência de vozes em cascata de mortos, 

inimigos, animais, espíritos e objetos que pertencem ao seu convívio 

habitual. É como o dilema do uso do kambo entre os Katukina, como 

vimos anteriormente, que são acusados de monopolizarem os saberes 

sobre a secreção, que extravasam os limites dessa comunidade tribal.

Mais do que autoetnografias, tais escritos autobiográficos estariam vin-

culados às manifestações etnopolíticas de índios que expandiram suas 

redes para outros sistemas relacionais e, inventando “culturas com as-

pas”, apontam os dilemas de “se tornar branco” ou de “se (re)desco-

brir indígena” através da fabricação de dispositivos e tecnologias que 

legitimam e autenticam aos moldes ocidentais, através de semelhanças 

verossímeis, “índios verdadeiros”. O que surge daí é um “índio genéri-

co”, um tipo indígena, American Indian, que dá conta de uma hetero-

geneidade de diferenças que facilitam novas relações com agências do 

governo e ONGs, mas que apontam para um possível “empobrecimento” 

ontológico das qualidades relacionais precedentes.

Frente aos renascimentos indígenas informados por categorias concei-

tuais ocidentais de identidade, cultura como representação e direito au-

toral/copyright, o problema da tradução antropológica segue em debate 

e com novos impasses. Frente às transformações de um planeta trans-

nacionalizado, no qual povos indígenas contemporâneos atuam reinven-

tando-se, como traduzir as políticas e estéticas indígenas insurgentes? E 

qual o impacto de tais dinâmicas na disciplina antropológica enquanto 

arte e ciência nômade?
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: CONHECER É TRADUZIR, 
É IMPROPRIAR

À guisa de conclusão, gostaria de mencionar que este ensaio não teve a 

intenção de abarcar uma totalidade de experiências sobre saberes e fazeres 

ameríndios. Em mundos onde a noção de totalidade não se expressa, já que 

todos os saberes são parciais e perspectivos, seria mesmo insensato e errôneo 

ter esta pretensão aqui.

O que pretendi, ao “cortar a rede” de relações possíveis entre uma vasta bi-

bliografia sobre conhecimentos, tradução e artes do corpo entre os índios das 

terras baixas da América do Sul e alhures, foi “dar alguma forma” e “tornar 

visível” algumas de suas expressões nativas principais, através de alguma ob-

jetificação ou corporificação como texto.

Iniciar esta reflexão a partir de um debate ainda efervescente sobre a quali-

dade epistemológica e ontológica dos saberes indígenas, entre concepções 

neodarwinistas e cognitivistas e concepções ecológicas e multinaturalistas, 

me pareceu necessário para introduzir outras modalidades de produção de 

conhecimento, para além do mundo da mente humana. Tentei apreender al-

guns destes saberes como incorporações e sua exteriorização enquanto corpo-

rificações que transversam mundos acessíveis aos xamãs, mundos sonhados, 

ancestrais e transespecíficos que atualizam, transformam e informam a manu-

tenção de suas sociocosmologias. Tal caminho me pareceu interessante para 

pensar suas diferenças dentre várias outras rotas possíveis obliteradas.

Entender a natureza das relações ameríndias a partir da ideia de traduções 

e disjunções diferenciantes, constitutivas da vitalidade e criatividade destas 

populações através das noções de domínio e maestria, também me pareceu 

pertinente, sobretudo para apontar a presença de algumas regularidades (ain-

da que instáveis) dentro de um amplo complexo de relações de alteridade. Di-

ferenças em todos os lugares, intra e extraespecíficas, intensivas e extensivas, 

em que comunicar e traduzir, produzir saber e dominar é sempre intercambiar 

perspectivas que carregam experiências.

O outro também possui seus outros, o conceito de diferença difere, daí os 

dilemas de uma propriedade individual ou coletiva que mantenha lógicas co-

lonialistas, que reafirme ameríndios como “margens” ou “outros”, que não 

considere as relações encadeadas e que constituem a natureza e a episteme 

destes mundos, problemas contemporâneos que a antropologia atual e demais 

interessados nas artes do corpo indígenas precisam enfrentar.
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Nota explicativa: ¿Llegó el Diablo?, pintura que apresenta este ensaio, 

é de autoria da artista colombiana María Andrea Trujillo Mainieri, que 

gentilmente concedeu os direitos de uso da mesma. Através de conver-

sas informais com a artista, que tem interesse em xamanismo indígena e 

em processos do sonhar, decidi solicitar a imagem por acreditar que esta 

evoca elementos e conceitos presentes no texto, sobretudo o movimento 

global de povos indígenas diante da ocidentalização, de rejeitar as ver-

sões da historiografia ocidental de apresentá-los de forma carnavalizada 

e exótica como o “outro”.

¿Llegó el Diablo? (2016-2019), 160 x 160 cm. Acrílica e óleo sobre lona. 

Tela de María Andrea Trujillo Mainieri.
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1) Ainda que exista um amplo debate na antropologia sobre a transculturalidade 

do conceito de estética dividindo a comunidade antropológica entre adeptos de 

uma etnoestética como Howard Morphy, Jeremy Coote (WEINER 2006) e Sally Price 

(2000), e aqueles que vão contra o uso extensivo do conceito de estética aos po-

vos indígenas, como Peter Gow e Joana Overing, penso que é possível transpor o 

conceito de estética e de arte para ameríndios aos moldes de João de Pina Cabral 

(2003) que defende ampliar os horizontes narrativos na experiência etnográfica. 

As artes indígenas não possuem uma circunscrição epistemológica e ontológica 

autônoma como no mundo euroamericano, fazendo parte da vida corporal, ritual 

e cotidiana destes povos. Atualmente, e cada vez mais intensamente, indígenas 

têm produzido uma arte indígena em diálogo com as categorias conceituais da 

arte contemporânea do sistema mundial das artes visuais, subvertendo sua re-

presentação como margem ou “bom selvagens” espirituais da natureza.

2) Manoela Carneiro da Cunha difere uma cultura sem aspas, em si, interiorizada 

e partilhada pelo grupo, inscrita numa lógica da dádiva, de outra cultura com 

aspas, para si, reflexiva e performática, inscrita numa lógica da mercadoria e 

produzida em decorrência de situações interétnicas e diante do Estado. A vivên-

cia da cultura performativa identitária produziria, segundo a autora, um impacto 

cognitivo nas lógicas estruturais internas do grupo de modo irreversível; ou, 

ainda, a cultura extensiva – se pensarmos com Deleuze – se mesclaria entropi-

camente à cultura intensiva. 
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Depois da II Guerra Mundial o espaço se tornou uma tela de projeção 

para todo tipo de utopia e distopia. Havia naquele momento como 

que uma urgência em antecipar o futuro, científica e ficcionalmente, 

dados os estragos da guerra, os avanços tecnológicos e a Guerra Fria. 

Uma enorme quantidade de elementos da cultura espacial surgiu nessa 

época (final dos anos 1940 até o final dos anos 1970), e esses elementos 

sistematizados e compartilhados foram chamados por De Witt Douglas 

Kilgore de astrofuturismo.1

Uma das características do astrofuturismo é a cultura alien. Para muitos, 

a expectativa em relação ao encontro com extraterrestres representava 

a experiência mais radical de alteridade, pois havia já nesse período 

uma crítica incisiva aos projetos coloniais, que reduziam a experiência 

da alteridade à hierarquia e dominação física, econômica e cultural dos 

povos menos tecnologizados. A questão da alteridade e utopia estava 

em plena expansão e os movimentos sociais eclodiam em meio à corrida 

espacial, trazendo reivindicações contra o racismo, o machismo e o 

desequilíbrio entre os avanços técnicos e os avanços sociais.

Por um lado, os programas espaciais dos Estados Unidos e União 

Soviética representavam o futuro e o desenvolvimento e contavam 

com ufanistas e apoiadores; por outro, eram alvo de oposição. Um dos 

movimentos mais radicais nos EUA surgiu dentro das comunidades 

negras, que, durante o lançamento da Apollo 11, em 16 de julho de 

1969, organizaram junto com as lideranças cristãs do sul do país um 

enorme protesto questionando o valor econômico e a importância social 

da aventura espacial. Estudantes universitários também se engajavam 

nas lutas contra os gastos econômicos e a falta de participação popular 

nas decisões sobre a exploração espacial. Enquanto a política tentava 

dar conta dessas manifestações, fazendo discussões públicas em 

instituições, escolas, universidades, criando mídia de caráter glorioso e 

nacionalista e escondendo mais rigorosamente projetos de espionagem e 
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de armamento nuclear, escritores de ficção científica se debatiam com o 

tema, tentando pensar a questão da política e alteridade em seus termos 

filosóficos.

O escritor de ficção científica James Gunn, em seu livro The Listeners,2 por 

exemplo, cria um ambiente que propicia que um dos seus personagens 

narre seus pensamentos ao tentar elucubrar sobre as vantagens da era 

espacial para os problemas sociais e políticos, baseando-se em três 

perguntas: 1) o que isso significa, falar pela humanidade com uma 

civilização extraterrestre?; 2) quem poderia autorizar tal comunicação?; 

3) seria a comunicação “civilizada” possível entre diferentes raças, 

culturas, civilizações ou gerações? As perguntas do personagem são 

importantes, na medida em que aproximam as diferenças raciais 

terrestres das diferenças raciais que os extraterrestres representavam. Se 

os problemas básicos da humanidade não tinham sido resolvidos – mais 

valia, exploração étnica e constantes guerras –, os modos de contato 

com os extraterrestres poderiam seguir o mesmo rumo. Ele questiona se 

realmente é possível a comunicação equilibrada entre diferentes: nunca 

aconteceu uma comunicação equânime entre europeus e indígenas das 

Américas, por exemplo. E foram desastrosas as relações entre brancos e 

negros da África. Por que seriam diferentes as relações entre terrestres 

e extraterrestres?

O binômio dominar/ser dominado era uma assombração vastamente 

popularizada em todo tipo de narrativa. Supunha-se que uma resposta 

poderia ser produzida para os problemas da Terra, no encontro com 

uma civilização desconhecida e completamente diferente dos humanos. 

Talvez ocorresse uma espécie de vergonha ontológica, uma mudança 

paradigmática, um salto quântico na forma de pensar e produzir as 

divisões do planeta Terra. Talvez eles tivessem uma solução cabível que 

convencesse todos os governos do mundo. O personagem de James Gunn 

só pensa em aceitar o contato extraterrestre de Capelan (o planeta que 

fez contato com ele) se isso pudesse promover algum tipo de evolução à 

política que ele representava.

As críticas mais contundentes ao Programa Espacial dos EUA em relação 

a racismo e machismo tinham a ver com o fato de que não existiam 

negros nem mulheres na corrida espacial, e quando existiam era de 

forma submissa às políticas de inclusão, o que não representava sua 

“diferença cultural ou de gênero”. Afirmava-se que nenhuma forma de 

representar o planeta Terra para outra civilização seria estruturalmente 

modificada somente com a “inclusão” de homens negros e mulheres. 
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Os representantes, “donos” ideológicos dos programas, ainda eram (e 

são) os homens brancos, com sua cultura colonial. Em relação à ficção 

científica as reivindicações eram parecidas: o espaço dominado pelos 

homens brancos não condizia com – ou não representava – os desejos 

das comunidades excluídas.

No ensaio “The Future may be bleak, but it’s not black”,3 Thulani 

Davis faz uma análise do papel da ficção científica e suas narrativas 

fantásticas sobre o futuro na cultura popular americana, e fala da 

cegueira do racismo branco. Ela argumenta que o gênero literário falhou 

em não imaginar nenhuma participação mais incisiva e afirmativa 

das comunidades negras. Ela critica o fato dos negros serem negados 

dentro desse contexto, assim como o feminismo, como se tivessem sido 

extintos, mesmo que às vezes houvesse participação de mulheres e 

negros dentro das narrativas. Vale aqui dizer que ela se refere a mulheres 

como pertencentes a qualquer raça, e negros como pessoas de cor negra, 

independentemente do gênero, de modo que se você fosse mulher e 

negra, teria castrada duas culturas de uma só vez, o que tornava a cultura 

da mulher negra a mais baixa nessa hierarquia celeste (assim como na 

Terra), a última a ser representada. Diante dessas críticas e discussões, 

voltava a pergunta: estariam os humanos preparados para um contato 

extraterrestre? Se as questões da alteridade, da comunicabilidade entre 

diferentes espécies, etnias e gêneros ainda não era possível, como seria 

possível o encontro com extraterrestres? Quais grupos representariam a 

humanidade diante deles?

Identificamos com facilidade na cultura da ficção científica e da 

era espacial dessa época (final dos 1940 a final dos 1970) um 

antropocentrismo feroz que vai desde a vontade de dominação do homem 

branco sobre seus vizinhos alienígenas até a forte tendência em acreditar 

que os vizinhos seriam iguais aos humanos, com um aspecto talvez um 

pouco diferente, humanoides, mas iguais em grande medida: falariam, 

pensariam, e também seriam beligerantes e dominadores. Tinham ainda 

a visão de que esses extraterrestres seriam monstruosos, devastadores e 

só desejariam trazer a morte: a representação de um diabo disfarçado, 

cujo principal objetivo seria a destruição e dominação da Terra. Esse tipo 

de ficção talvez seja o que mais faz sucesso no cinema hollywoodiano, 

até os dias de hoje. Essa experiência de dominação, exploração e 

colonização foi palco para vários debates, onde alguns apregoavam 

a retirada das forças militares da negociação e outros, ao contrário, 

morriam de medo de que os humanos fossem submetidos militarmente 

por extraterrestres, tornando a Terra um campo de trabalhos forçados, e 

exigiam a presença das forças militares em qualquer tipo de investigação 

espacial na ciência e na ficção.
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Outra coisa que estava em voga nesse momento eram os aspectos 

religiosos dos terráqueos, as crenças espirituais, místicas, pois as novas 

descobertas espaciais também produziam mudanças radicais na forma 

do mundo ser percebido pelas religiões e crenças transcendentais em 

geral, de modo que as discussões sobre extraterrestres também eram 

comuns em eventos de teologia, ou em cultos religiosos. O encontro com 

Deus, com uma força maior, o encontro com o criador, o conhecimento 

das profundezas do universo, o encontro com a comunidade das almas 

humanas desencarnadas, tudo isso se misturava: discussões éticas, 

visões de mundo, experiências espirituais dos religiosos.

Alexandre C. T. Geppert4 conta-nos que no final dos anos 1920 muitos 

criticavam os fanáticos por futuras espaçonaves, que eram como novos 

religiosos querendo substituir Deus pelas espaçonaves, acusando-os de 

acreditarem que a “tecnologia substitui a religião”. De certo modo a 

ciência tinha conseguido um apelo afetivo, emocional e até espiritual 

que as religiões reclamavam como parte do seu próprio patrimônio. Essa 

época foi de profundo balanço nas crenças humanas, um reavivamento 

da revolução copernicana. Por mais que a ciência tentasse manter-se 

alijada das crenças transcendentais e operasse com dados matemáticos 

e lógicos, ela colaborava para o surgimento de novas crenças, novas 

especulações sobre a origem da vida, e transformava o “grande 

conhecimento” em algo possível de ser atingido, “em breve”! Por trás 

do mistério, a crença individual ou partilhada de alguns cientistas de 

certa forma conduzia as questões importantes a serem pesquisadas no 

espaço, e não raras vezes esses cientistas tiveram seu ceticismo abalado 

pela “nova fronteira” que estava sendo desbravada.

Num dos artigos do astrofuturista De Witt Douglas Kilgore5 (2007), este 

fala do C/SETI (Center for the Study of Extraterrestrial Intelligence – 

Centro dos Estudos de Inteligência Extraterrestre), dizendo que depois 

de quatro décadas de existência a instituição havia conseguido pegar 

uma parte pequena, mas significativa, da cultura americana; mas 

enfatiza que foi com a ficção científica que o C/SETI conseguiu isso, 

através do que ele chama, junto com outros escritores como James Gunn, 

Carl Sagan, entre outros, de C/SETI novel (novelas de comunicação 

com inteligências extraterrestres), uma espécie de subgênero literário 

da ficção científica. A primeira pergunta que Kilgore faz no artigo é: 

Poderíamos nos comunicar com espécies não humanas? Que efeitos 

essa comunicação teria sobre nós? A esperança liberal desse subgênero 

literário era que a comunicação com extraterrestres ajudaria os humanos 

a se comunicarem também entre si, e que isso possibilitaria que a 

humanidade rompesse com o vínculo histórico na qual se encontrava 

aprisionada.
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Kilgore elogia o esforço do já citado James Gunn em criar uma 

equivalência entre os problemas sociais terrestres e a ciência espacial. 

Em seus livros, Gunn traz à tona questões como o sentido da vida, a razão 

da existência humana, dando centralidade a aspectos que a ciência dura 

não dá, e, ao mesmo tempo, introduzindo os leitores nas discussões de 

ponta da época (estamos falando de textos dos anos 1970), traduzindo os 

aspectos difíceis da física, matemática, engenharia para uma linguagem 

acessível aos leitores comuns, tentando clarificar seus conhecimentos a 

respeito do espaço, introduzindo questionamentos sobre a própria missão 

espacial de cada um dos seus livros, construindo assim um background 

filosófico, histórico e científico, tudo isso a partir de encontros com 

extraterrestres, que eram os que suscitavam esses questionamentos. 

Esse tipo de ação validava a existência do C/SETI, criava valor sobre ele 

e tirava sua fama de inútil. Kilgore achava importante que os cientistas 

compartilhassem seus conhecimentos com o resto da população, e 

considerava a ficção científica um bom modo de fazer isso. Ao mesmo 

tempo, ele tentava introduzir no meio científico onde atuava uma visão 

mais sensível sobre a relação com extraterrestres, com não humanos, 

preparando cientistas, pesquisadores e pessoas ligadas a outras áreas 

do conhecimento para que tivessem uma visão mais generosa sobre os 

possíveis vizinhos intergalácticos. Tentava romper com essa ideia militar 

ou com a visão da ciência dura sobre o que é pesquisa e conhecimento, 

introduzindo aspectos históricos para exemplificar equívocos comuns 

produzidos nas aproximações entre culturas diferentes – assim como 

apontava para possíveis formas de vida, que nada tinham a ver com a 

matéria. Como se comunicar com algo que não é humano, nem feito de 

matéria conhecida pelos humanos? Que preparação a ciência teria para 

esse tipo de contato?

Um dos exemplos recorrentes na ficção científica, que tenta pensar 

essas questões, é aquele relativo aos efeitos que as longitudes espaciais 

exercem na psiquê humana, assim como em seus corpos. Ao passar 

muito tempo no espaço, os seres humanos vão perdendo cálcio, por conta 

da falta de gravidade, ou pelos efeitos da gravidade artificial produzida 

dentro das naves. Com a falta de cálcio, o corpo vai ficando fraco, 

quase que literalmente desmaterializando-se. Essa era uma questão que 

desafiava a ficção científica: era possível pensar nos humanos no espaço 

sem pensar em sua desmaterialização ou dessubjetivação?

O clássico filme russo Solaris (1972), de Tarkovski, (baseado na novela 

escrita por Stanisław Lem com o mesmo nome) é um exemplo de 

ficção científico-filosófica que trata das questões da desmaterialização 

e dessubjetivação. O filme mostra que a psique humana é limitada, 
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ordinária, não tem condições de lidar com o infinito, e chega um ponto 

que se volta para si mesma procurando desesperadamente parâmetros 

finitos, tangíveis, para associar-se. Os personagens do filme se veem 

em relações neuróticas, obsessivas, enlouquecedoras, para as quais não 

conseguem saída. Nenhuma ciência humana daria conta do misterioso 

oceano que lhes fazia frente. A impossibilidade de uma real comunicação 

com o desconhecido fica muito evidente no filme. O anão que perseguia 

um, a esposa dependente e eterna, fruto de uma culpa vívida e 

incansável que atormentava o psicólogo, que tinha ido até a estação 

espacial para ajudar clinicamente a equipe que passava por problemas, 

o suicídio do outro cientista. Aquilo que a linguagem, a conversa, a 

matemática, a ciência humana não é capaz de tocar. Os personagens 

sequer conseguiam pegar parte do material do oceano para levar à Terra 

para analisar. É um filme que trata da bitolação do pensamento humano, 

sua inapropriação ao lidar com matérias desconhecidas, com forças não 

medidas pela ciência.

O mesmo dilema vê-se no clássico 2001, uma odisseia no espaço 

(1968). Não era um oceano, mas um monolito misterioso, com grande 

capacidade de emanação de forças desconhecidas, que atormentava a 

equipe da nave espacial, da qual saíam luzes misteriosas capazes de 

influenciar tudo o que estivesse à sua volta – humanos, computadores, 

máquinas –, com alto poder destrutivo. Que comunicação é possível 

entre monolito, oceano e humanoide? Da cultura antropocêntrica se 

extraem poucos dados que possibilitem de fato uma relação de alteridade 

radical entre os três. O monolito e o oceano é um impasse na ficção e 

na ciência. Ali onde a racionalidade é interrompida, começa a viagem 

nas intensidades. De um segundo a outro, vive-se do corpo putrefato à 

volta a um útero cósmico. A viagem do personagem principal no universo 

das luzes sugere uma viagem no tempo, no espaço, como numa viagem 

de LSD, ou outro tipo de alucinógeno natural, como a ayahuasca. As 

experiências humanas mais próximas das viagens produzidas no encontro 

com o monolito são as alucinógenas, uma forma muito diferente de 

conhecer as coisas. Se não com a alucinação, que outra experiência 

os seres humanos teriam para poder lidar com o misterioso monolito? 

Dúvida, pânico e morte advêm da impossibilidade de se comunicar. É 

preciso levar em conta que a cultura do LSD nessas décadas já era 

bem difundida e funcionava como inspiração para a ficção científica. 

A espectrologia lisérgica e enteógena sustentou e sustenta muitas das 

teorias de alteridade, outramento, animismo, relações interespécies 

entre humanos, não humanos e extraterrestres dentro da história do 

cinema e da literatura scifi, mas isso é tema para um próximo texto.

Fa
b

ia
n

e 
M

. 
B

or
g

es



44

É importante trazer à tona aqui as ideias de Simondon, que também 

eram operantes nessas décadas pós-II Guerra Mundial – como, por 

exemplo, a teoria das linhagens técnicas, que são as redes tecnológicas 

ou genealogias do objeto técnico, isso tanto para hardware quanto 

para o software. Para ele, o modo abstrato do software é concreto em 

grande medida, se realiza por empilhamento de dados e informação. Ou 

seja, o software tem dinâmicas evolutivas próprias e um modo singular 

de existência. Quando ele passa a simular a si mesmo, ou simular o 

humano, ele ultrapassa as barreiras da diferença suposta entre homem 

e máquina, o que indica que ele é capaz de evoluir do seu estágio 

máquina. Isso se daria por saturação: 

As diferentes formas de pensamento e de ser no mundo divergem quando 

elas acabam de aparecer, isto é, quando elas não são saturadas; depois elas 

reconvergem quando estão supersaturadas e tendem a se estruturar por 

novos desdobramentos. As funções de convergência podem se exercer graças 

à supersaturação das formas evolutivas do ser no mundo, no nível espontâneo 

do pensamento estético e no nível reflexivo do pensamento filosófico.6 

Uma tomada de consciência por parte das máquinas, ou seu abolicionismo, 

seria essa reorganização, essa mudança de estágio que é impelida pela 

própria saturação que uma determinada prática sofre. Não é só pelo fato 

de uma nave espacial ser máquina que ela necessariamente terá que 

obedecer a uma linha genealógica que a ligue ao robô. Compreendemos 

que cada objeto técnico tem uma linhagem que não necessariamente o 

liga a todas as estruturas prévias a ele, mas sim aos seus atuais modos 

de existência e às complexas camadas de saturação e reorganização que 

seu processo de singularização movimenta.

Isso nos interessa profundamente, já que a cultura astrofuturista se 

depara com essa outra alteridade, que é a da máquina, a do robô. A 

ficção científica vai misturar camadas de outridades e pô-las em convívio, 

mostrando robôs inteligentes, androides em crise, máquinas escravas, 

relações de subjugação e de libertação, numa quase que constante 

guerra. Apesar de grande parte dos filmes, principalmente os americanos, 

levar às últimas consequências a superioridade dos humanos em relação 

aos robôs, não é difícil nos depararmos com momentos de tensão, onde 

cessa o jogo de simulação e o humano se depara com a máquina em sua 

potência máxima, tendo que dar conta de fato dessa diferença, seja para 

o amor, seja para a guerra.

A cultura colonial extrativista e exploratória atuava nessas décadas (da 

mesma forma que o faz hoje em dia) nos filmes de ficção científica 
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de Hollywood; nos filmes populares, os extraterrestres eram pensados a 

partir do ponto de vista colonial: se eles entrassem em contato com os 

humanos, seria obviamente porque queriam dominar a Terra – que outro 

objetivo teriam? A ideia de comunicação terrestre-extraterrestre ficava 

comprometida com essa perspectiva: quem não domina é obviamente 

dominado. Toda a corrida espacial teve isso como base, o controle 

espacial para proteção contra outros planetas e outros países da Terra. 

Isso foi a tal ponto nesses anos (ainda na era pós-II Guerra Mundial até 

o final dos anos 1970) que o risco se tornou o da destruição massiva dos 

seres humanos e a destruição parcial da própria Terra (bastava apertar o 

botão vermelho). Esse medo se repete nos filmes contemporâneos como 

forma de ganhar dinheiro, mas também de exercitar uma cultura de 

desconfiança constante em relação à diferença. A produção de paranoia 

e obsessão por controle é incessante. Não é à toa que depois da corrida 

pela Lua quase toda produção espacial voltou-se para o controle da 

Terra, para a imposição da ordem, para a obtenção do lucro e para o 

exercício de poder sobre os humanos.

Vemos que a cultura da outridade, da diferença ou ainda da alteridade, 

da comunicação entre monolito, oceano e humanoide era premente nos 

tempos utópicos da corrida espacial; não ficava restrita ao extraterrestre, 

mas este era usado para pensar as relações entre espécies humanas, 

as raças terrestres, as teorias animistas, os ciborgues, as gambiarras 

genéticas e as máquinas, de forma geral.
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ARTE ESPACIAL - CULTURA ESPACIAL - 
ARTES E CIÊNCIAS ESPACIAIS
UM BREVE RECORTE AUTOCARTOGRÁFICO 
POR FABIANE M. BORGES
COSMOFAGIA & PERIFUTURISMO

Esse texto é a apresentação de um recorte do que podemos chamar 

de arte espacial. Por eu não me identificar muito com o termo, 

costumo usar “arte e ciências espaciais”. O nome arte espacial 

(space art) é por demais “americanizado” e tem um vetor específico de 

proposição que na maioria das vezes não contempla a precariedade, os 

sonhos frustrados e as propostas alternativas dos artistas que atuam na 

área, mas não têm acesso à pesquisa espacial de ponta – de forma que 

temos a liberdade dos trópicos de irmos inventando palavras e sentidos 

para isso que conecta a pesquisa artística com a pesquisa da ciência 

espacial. Grosso modo, poderia resumir o fenômeno da arte espacial, ou 

cultura espacial, ou arte e ciências espaciais, como uma prática artística 

voltada para questões cósmicas, de sensoriamento remoto, estudos da 

astronomia e astrofísica, poéticas ligadas às ciências espaciais em geral, 

e isso obviamente inclui a Terra, tanto em relação ao Antropoceno e suas 

derivantes quanto em relação aos modelos de comunidades produzidas 

no planeta e suas relações interespécies, pensando aqui, evidentemente, 

a própria Terra e seus múltiplos modos de existência como cósmica, sem 

esquecer da sua capa orbital de satélites artificiais.

Me interessa mostrar algo dessas práticas artísticas através de uma 

cartografia pessoal, de acordo com minha pesquisa de doutorado e pós-

doutorado, mas também através dos espaços que visitei, dos grupos 

que conheci, das exposições que curei ou participei diretamente, dos 

festivais que tenho realizado, assim como da revista que lançamos em 

2018 – Extremophilia –, que é ela própria um arquivo cartográfico que 

fizemos a fim de nos aproximarmos das pesquisas nessa área. Faço isso 

para evidenciar o caminho feito até agora, de pesquisa e estilo.

Dentro desse recorte, existem algumas preferências em relação a 

formatos. Me interessam, por exemplo, trabalhos que dialoguem com a 

cultura livre, com propostas de autonomia e colaboração, assim como 

com projetos que vislumbram: a) plataformas planetárias e menos 

nacionalistas (apesar de endossar o direito dos países periféricos às 

decisões orbitais e espaciais), b) proposições críticas e questionadoras 

(e não só sensacionalistas ou virtuoses), c) questões éticas relacionadas 
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à colonização, pós-colonização, perifuturismos, ocupações espaciais, 

assim como questões de mineração do espaço e da Terra em época de 

câmbios climáticos, e o que isso implica quando falamos de Antropoceno 

Espacial. Conto aos poucos essa história através de alguns encontros 

que considero relevantes para essa breve cartografia. 

* (2011 – ORBITANDO SATÉLITES / GIJÓN / ESPANHA)1

Me apaixonei definitivamente por esse campo das artes e ciências espaciais 

com o Orbitando Satélites,2 realizado em maio de 2011 em Gijón, Astúrias, 

na Espanha, na Plataforma 0 –  LABoral Centro de Arte y Creación Industrial, 

por ocasião de um encontro de hackerismo chamado SummerLab/2011. 

Pedro Soler, curador dos dois encontros (que aconteceram em sequência), me 

chamou para uma residência artística no LABoral, onde pude ver a exposição.3 

Me encantei com a exposição e tive uma mudança perceptiva abrupta sobre 

a poética dos satélites, entendendo-os como “organismo vivo, extensivo e 

progressivo”. Abaixo, um pequeno texto de Joanna Griffin, que demonstra bem 

o espírito do Orbitando:4 5 6

Fa
b

ia
n

e 
M

. 
B

or
g

es

Foto extraída do site do Orbitando Satélites, 

do Laboral Centro de Arte Industrial 

http://www.laboralcentrodearte.org/en/education/orbitando-satelites-1



Nosso trabalho com os satélites criou um imaginário de associações e 

apegos. Às vezes nos sentíamos sobrecarregados e precisávamos nos forçar 

a separar-nos das máquinas para refletir sobre as mudanças que estavam 

ocorrendo em nossa maneira de pensar. O satélite em sua órbita é matéria 

e narrativa ao mesmo tempo. Sua existência material, suas intenções e sua 

propriedade podem se transformar através da narrativa. Dar-se conta do 

poder dessa tautologia, de que a matéria e a narrativa são uma mesma coisa, 

reabre o céu aos narradores do mundo. A poética que antecedeu o satélite e a 

poética que o sucede são uma zona de influência ainda inexplorada.  

E, finalmente, nossa tecnologia é nossa autobiografia. Quando nos 

propusemos a construir nosso primeiro satélite, um balão de alta altitude, a 

primeira coisa que fizemos foi criar uma representação de nossas decisões, 

desejos, perguntas, ideias: uma representação de nós mesmos em relação 

com o céu. Nós fomos forçados a confrontar nossa irresponsabilidade em 

colocar outro objeto no céu e a pesar isso contra nossa excitação, curiosidade, 

a extraordinária aventura de vicariamente experimentar um voo sub-orbital. 

Essas aventuras de quase-satélites estão aparecendo no YouTube, evidência 

de uma costura emergente de agências espaciais independentes e pessoais 

surgindo em todo o mundo. Existe uma forma de conversa acontecendo, um 

incitamento, um desafio que está trazendo um novo capítulo no envolvimento 

das pessoas com o céu. Esse engajamento pode ser cheio de nuances e 

provocações, e isso é realmente o nosso papel.

Cito essa fala de Joanna Griffin porque foi no Orbitando que pude 

conhecer seu trabalho. Daí, passei a pesquisar mais sobre ela, que me 

impressionou muitíssimo devido à sua delicadeza e pensamento mítico. 

Joanna, que opera no interstício entre arte e ciências espaciais, diz que 

a melhor forma de reconectar o ser humano com o espaço é criando 

maneiras de provocar uma experiência pessoal, produzindo sentido e 

memória. Em um dos seus trabalhos, Joanna faz uma projeção da Lua 

através de telescópios digitalizados, amplificando em tempo real sua 

imagem no chão.  
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A Lua vai crescendo no meio de uma sala escura, onde está o público. A 

contadora de histórias começa a contar causos da Lua, dos satélites que 

a rodeiam, das primeiras fotos que eles enviaram. Essa sensibilização 

faz parte de um projeto poético cujo interesse é criar modos menos 

objetivistas dentro da cultura espacial, contrapondo sensibilidade e 

conexão subjetiva às formas comuns de utilitarismo e mercantilização 

do espaço. 

Seu trabalho traz uma vertente mágica em relação aos satélites. 

Reconhece cada um por seu próprio nome e sua missão através do 

projeto que lhe deu origem, assim como seu comportamento orbital, 

transformando os satélites em entidades, em mitologia. Ela junta as 

pessoas e apresenta imagens de satélites, contando histórias peculiares 

sobre estes, como aquela dos satélites que se perdem nas altas órbitas 

A imagem mostra uma das projeções da Lua no projeto Moon Vehicle, 

como uma forma de provocar uma experiência pessoal da Lua (foto © 

Joanna Griffin). Durante um workshop sobre imaginação e tecnologia, 

uma estudante explica como ficou presa na Lua.
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e morrem – como foi o caso da sonda Chandrayaan-1, da ISRO, na Índia 

–, e que devido a algum evento arbitrário, como exposição demasiada 

ao sol, tempestade solar de baixo porte, ou batida em pedaços de 

asteroides, voltam a funcionar e a emitir sinais para a Terra novamente, 

depois de anos. Ela aprofunda essas histórias convidando as pessoas a 

performarem o satélite em questão, pedindo que façam o movimento 

que este faz: um abrir de antenas, um ruído, um movimento em volta de 

uma Lua projetada no chão; ou, ainda, elaborando outros jogos artísticos, 

com dados informacionais ou mais ficcionais, como na foto acima, onde 

uma participante conta como ficou presa na Lua.

Ao investigar o trabalho de Griffin na internet, vejo em seu blog7 uma 

conversa com a artista Lorelei Lisowsky – que trabalhava na época com 

alguns projetos de arte e ciência com a NASA e outras instituições 

de ciência e tecnologia –, onde abordavam a dificuldade de se criar 

programas entre artistas e cientistas espaciais. Em 2005, Lisowsky, 

junto com mais alguns pesquisadores, publicou um artigo intitulado 

“The Arts and Space Culture: The Common Ground of Creativity”,8 

que é um documento guia para relações interdisciplinares entre arte e 

ciência espacial e, ao mesmo tempo, um documento apresentado para 

parceiros-chave no Jet Propulsion Laboratory da NASA, em Pasadena, na 

Califórnia, em 2007. O artigo tinha como um de seus objetivos organizar 

e ampliar as ideias sobre residências nessa área. No começo do texto, 

Lisowsky diz que:

(…) há uma profunda necessidade de engajar mais plenamente a 

participação das artes na exploração espacial e engajar a exploração 

espacial nos quadros gerais das artes para obter vantagens mútuas relativas 

à imaginação humana holística para o cosmos. Dentro dessa estrutura 

maior, há o problema de se conectar de forma produtiva duas culturas muito 

diferentes, as artes e as ciências, com todas as suas linguagens, lógicas, 

metodologias, comportamentos e tradições, bem como questões de diferentes 

costumes relativos a autoria, propriedade intelectual e direito de propriedade. 

Nesse texto ainda ela define o que seria uma arte espacial: 

A Arte Espacial pode ser considerada como qualquer arte que conecta 

e expande a consciência e a cultura em direção ao seu contexto cósmico. 

Essas artes espaciais (literatura, poesia, música, dança, arte e mídia, arte 

conceitual, arte da performance, artes visuais, arquitetura, pintura, escultura 

e design) incluem: arte do céu (sky art); arte celestial na Terra e no espaço 

(celestial art); arte em microgravidade em numerosos voos parabólicos e 
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em órbita; arte gravitacional parcial, arte double-G na Terra e no espaço; 

arte cósmica – arte que aborda grandes estruturas cósmicas e construções 

espaciais; henge art (pedras, período monolítico), aquilo que cria uma 

‘dobradiça’ entre o céu e a terra; arquitetura celestial na Terra – observatórios 

e telescópios terrestres, idade da pedra – drama grego realizado sob as 

estrelas; ficção científica/literatura de fantasia; artes de reperceber a Terra 

a partir da perspectiva do espaço; arte produzida via fotografia, filme, vídeo, 

radioastronomia, astronomia visual, raio-X, infravermelho; arte realmente 

fora da Terra, produzida após o Sputnik; arte que só pode existir no espaço.9 

Joanna Griffin me recomendou, nessa mesma linha das dificuldades de 

relação entre artistas e cientistas, a leitura do artigo sobre transdisci-

plinaridade “‘Mode 2’ Revisited: The New Production of Knowledge”,10 

onde os autores dizem que: 

“Transdisciplinaridade”, significa “a mobilização de uma gama de 

perspectivas teóricas e metodologias práticas para resolver problemas”. Mas, 

ao contrário da inter ou multidisciplinaridade, não é necessariamente derivada 

de disciplinas, nem contribui sempre para a formação de novas disciplinas. O 

ato criativo reside tanto na capacidade de mobilizar e gerir estas perspectivas 

e metodologias, a sua orquestração externa, quanto no desenvolvimento de 

novas teorias ou conceituações, ou o refinamento de métodos de pesquisa, a 

dinâmica ‘interna’ da criatividade científica. Em outras palavras, no “Modo 

2” o conhecimento é incorporado à expertise de pesquisadores individuais 

e equipes de investigação, tanto quanto, ou possivelmente mais do que, a 

codificação em artigos e periódicos ou patentes. 

O que Griffin queria insistir comigo, com esse artigo, é que o benefício 

possível que a junção desses campos (arte e ciências espaciais) traz é o 

aprimoramento interno dos parceiros. Existe um trabalho de aguçamento 

de metodologias e criatividade que é multidirecional e tem muito a 

contribuir, tanto para o campo científico quanto para o artístico. Isso 

se opõe ao que comumente se vê dentro das instituições científicas, 

onde o artista é visto como alguém que pode ilustrar ou fazer o design 

do trabalho do cientista. Essa discussão é longa, dá muito pano para 

manga, porque são dois campos essencialmente díspares, ontológica 

e pragmaticamente. A necessidade da junção desses campos para a 

experimentação artística é óbvia; é necessário acesso aos laboratórios, às 

pesquisas, aos dados da ciência espacial para que os projetos artísticos 

possam ter base de lançamento de sua linguagem. Ao contrário disso, 

pode virar mera alusão sem aprofundamento de pesquisa.  
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Joanna é colaboradora do CEMA (Centre for Experimental Media Arts) na 

Srishti School of Art, Design and Technology, em Bangalore. Essa escola 

é uma das principais instituições de arte e design da Índia, e pioneira 

nas pesquisas de arte e ciências espaciais, onde ela desenvolveu pro-

jetos como o Moon Vehicle, por ocasião do lançamento da sonda Chan-

drayaan-1, lançado em outubro de 2008, tendo perdido o contato com 

a Terra em agosto de 2009. Moon Vehicle é a tradução de Chandrayaan, 

em sânscrito; o fato da sonda trazer um nome antigo para um projeto 

tecnológico contemporâneo já trouxe para ela a dimensão mágica do 

trabalho. O CEMA faz constantes eventos transdisciplinares, trazendo 

artistas, pesquisadores e cientistas para debates e apresentações, a fim 

de aprofundar essas relações e produzir um pensamento crítico e poé-

tico. Em conversa pessoal, Joanna me disse que o trabalho dentro do 

ISRO (Indian Space Research Organization) é bem fechado e a alter-

nativa que o CEMA criou para um trabalho transdisciplinar entre arte e 

ciências espaciais se concentra em suas instalações, sendo propostos 

alguns trabalhos pontuais e visitações e apresentações dentro do ISRO. 

Ela endossa uma dificuldade habitual na colaboração entre artistas e 

cientistas espaciais, pois esses últimos tendem a ver a arte como uma 

linguagem inferior àquela da ciência, não entendem bem o que leva os 

artistas a desejarem fazer arte (especulação inútil para entretenimento) 

ao invés de ciência (pesquisa séria). Nessa conversa (chat citado acima) 

com Lisowsky, as duas contam que seu papel como artista muitas vezes 

é diminuído, e, por mais que este seja valorizado por outros setores 

da cultura, neste setor específico elas têm de travar uma luta não só 

estética, mas também de classe, pois representam a “classe das hu-

manas”, com toda outra escala de valores e necessidades. A hierarquia 

indiscutível tenta transformar a maioria dos artistas em oficineiros para 

crianças ou intermediários entre público e instituição, ou, ainda, em 

colaboradores nos setores de divulgação científica. Presumo que esses 

trabalhos são muito importantes, mas há outro trabalho que deve ser ga-

rantido, que é a dimensão mesma da “cultura espacial”, e isso precisa 

ser efetivado através de processos transdisciplinares e principalmente 

com acesso à pesquisa. 

Como seria se a inserção poética fosse mais integrada aos setores 

científicos? Não haveria bruscas diferenças em relação aos interesses 

e objetivos da “exploração espacial”? Talvez aí resida o temor dos 

cientistas e militares em criar interseção com a arte e outros campos de 

conhecimento: o medo de ver seus projetos minados por subjetivismos 

eco-ético-estéticos, talvez a ponto de mobilizar a opinião pública na busca 

de outros sentidos para o espaço, para além de sua mercantilização.
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Voltando para o começo do texto, apesar de fazer parte de inúmeras 

redes de arte e tecnologia, inclusive do Movimento dos Sem Satélite 

(MSST), nessa época do Orbitando Satélites eu não tinha despertado 

ainda para o aspecto artístico, mítico, ancestral da coisa toda; estava 

mais envolvida com a questão ética e política. Apesar de entender a 

poesia dos companheiros do MSST, não tinha tido a chance de ver tantos 

trabalhos sobre arte espacial, com essa pegada sensível e memorativa. 

Isso interferiu diretamente na continuação da minha tese de doutorado: 

antes da exposição do Orbitando Satélites eu estava pesquisando sobre 

outro assunto (redes de autonomia no ciberespaço) na Goldsmiths 

University de Londres, em 2011, e quando voltei do SummerLab para 

a Inglaterra passei a procurar mais os satlabs, hacklabs e espaços 

artísticos que articulavam projetos de arte espacial, dentro da cultura 

“faça você mesmo”. Acabei mudando meu tema de pesquisa para 

questões específicas relacionadas à história da corrida espacial, aos 

projetos de autonomia espacial e aos projetos artísticos nessa área. A 

tese final se intitulou “Na busca da cultura espacial/2013.11 

*(2005 – MOVIMENTO DOS SEM SATÉLITE / 
CURITIBA / BRASIL).12

O MSST13 foi criado em 2005 por Glerm Soares, que escreveu o 

manifesto logo após o Fórum Social Mundial de Porto Alegre. O 

manifesto teve rápida adesão nas redes Estúdio Livre e MetaReciclagem 

e da comunidade internacional de software livre e arte, como as redes 

de desenvolvimento de Arduino e Pure Data. O manifesto foi traduzido 

para várias línguas e foram feitos alguns encontros internacionais, com 

sede no Brasil. 
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Foto extraída do site do MSST (Movimento dos Sem Satélite) - 

http://devolts.org/msst/ 


